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RESULTADO DE JULGAMENTO

DISrENSA DE LIcITAçÃo N". 04.06.0u202s.01
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 04.06.01 /2025,0I

A Prefeitura Municipal cle Amontada/Ce, aTravés da SERVIÇO AUTONOMO DE ÁCUA E ESGOTO,
enr conformidade com Aft,75, inciso I - da Lei Federal n." 14.133/2021,torna público aos interessados
o RESULTADO DA DISPENSA N" 04.06.0112025,01, que tem como objeto a CONTRATAçÃO DE
EMPRESA ESPECTALTZ/,.DA PARA PRESTAÇÃO nB SERVrçOS, DB MANUTENçÃO
ELÉTRICA PREVENTTVA E CORRETTVA EM TODOS OS EQUIPAMENTOS E
TNSTALAÇOES nr,ÉrRrCAS DE PROPRIEDADE DO SAAE DE AMONTADA-CE

EMPRESA HABILITADA E VENCDDORA: P2J EMPREENDIMENTOS LTDA; pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n. 50.904.31310001-42, com sede na R MIMOSA COELHO, 130,

SAI-A 09, CEP: 60,711-025, BAIRRO: MARAPONGA - FORTALEZAICE

VALOR R$ 52.800,00(Cinquenta e clois mil e oitocentos reais).

Outras informações poderão ser obtidas no setor de licitação, no horário das 08h:00 às l4h:00 de segunda

a sexta feira,

Amontada-CE, l6deJ cle 2025

Magno
Agente

PRËFËITURA ÞË A MONTÄ,ÞA
Âv.6*nercrl Afípi$clorSqntcs. 135íi,Csntro lCjËP:62.540-000 ICNPJ: 06.582.449/0001-9i ICGË:Û6.920.22Û-S
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JUSTIFICATIVA DA DIspENsA,, nAzÃo DE EScoLHA Do FoRNEcEDoR E
JUSTIFICATIVA DO PREÇO

oBJEro: coNTRAraçÃo DE EMPRESA ESPECLALTZADA PARA rnnSrAçÃO
DE snRvrÇos, DE MANUTnNÇÃo nlnrrucA IREVENTIvA E coRRETrvA EM
ToDos os EeurpAMENTos E TNSTALAÇÕns nlÉrrucAs DE rRoIRTEDADE
DO SAAE DE AMONTADA.CE

O MUNICIPIO DE AMONTADA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, com Sede

na Prefeitura Municipal, situada à Av. Gal. Alípio dos Santos n" 1343 Centro, Amontada, Estado do Ceará
inscrito no CNPJ/MF sob o no 06.582.449.0001-91, através da SEITVIÇO AUTONOMO DE ÁCUe B
ESGOTO, neste ato representado Sr(a). MARCOS AUGUSTO TEIXEIRA DOS SANTOS, ordenadora de

despesas, por intennédio clo Agente de Contratação de sua Equipe de Apoio, necessita adquirir os serviços
mencionados rro objeto acima mencio¡rado:

l. JUSTIFICATIVA DA DISPBNSA: BASE LEGAL: Art. 75. inciso I. da Lei Federal n" 14.133/2021
(N qye-l=er-dcletias0Ë,L

Nota-se qlre o valor da contratação é inferior ao limite determinado para dispensa de licitação para

execução dos serviços de engenharia, e que um processo licitatório seria muito mais oneroso pa."a a

Adnrinistragão Publioa. A lei autoriza a confratação direta quando o valor envolvido for de pequena

relevância econômica para se iniciar um processo licitatório.

Assirn sendo atendido o disposto nos artigos 75, inciso I, 14.13312021 (Nova Lei de Licitações),
apresentamos a presente Justificativa para ratificação.

2. DA RAZAO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

A empresa escolhida neste processo para sacramelrtar a contratagão pretendida, foi: PzJ

EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n, 50.904.313i0001-
42, corn sede na R MIMOSA COELHO, 130, SALA 09, CEP: 60.711-025, BAIRRO; MARAPONGA -
FORI'ALEZ AICE, que apresentou o MENOR PREÇO entre as proposta apresentaclas no valor de R$

52.800,00(Cinquenta e clois rnil e oitocentos reais).

Em análise aos presentes autos, observamos que foraur realizadas pesquisas de preços as quais seguem

atìexo as cotações, apresentado preços compatíveis com os praticados no mercado. Bem como foi dado

prrbliciclaclc via aviso cle dispensa de licitação na forma prevista no art, 75, $ 3o da Lei 14.133121.

A prestação de serviço clisponibilizado pela contratada supracitada é compatível enão apresenta cliferença

que venha a influenciar ua escollra, ficando está vinculada apenas à verificação do critério do menor preço

e qualificação técnica.

3. DAS COTACOES E DA JUSTIFICATIVA DO PRI'ICO

No processo em epígrafe, restou comprovado ser o tnetlor preço de mercado praticado com a
Adrninistração,
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O valor proposto no menor orçamento enquadra-se no disposto no art. 75, anexo ainda estimativas-dé
despesas, conforme cotações anexas nos termos aft.72, inc. II da 14.13312021 (Nova Lei de Licitações).

O critério do menor preço deve presidir a êscolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de
aferi-lo está em juntar aos autos clo respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

De acordo com a Lei n. 14.13312021 (Nova Lei de Licitações), após a cotação, é optado no presente
processo o critério lnenor preço, conforme critérios de julgamentos previsto no art. 33, inc, I da Lei
tt.14,13312021, assim verificado o menor preço,adjudica-se o serviço àquele que a devida habilitação
jurídica, não deixando de se observar a regularidade fiscal, Destacando ainda que encontram-se atendidos
ainda o disposto no art. 75 daLein.l4.l33l2021, in verbis:

$ 1o Para fins de aferição clos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste
artigo, deverão se otrservados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela
respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa rcalizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles
relativos a contratações no mesmo ralno cle atividade.

Ern relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do lnercado em
se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei
de regência dos certames licitatórios

4. DA HABILITACAO JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o deverde verificar os requisitos
de habilitação estabelecidos ¡ro art. 62 e seguintes, em especial o art. 68 da Lei n.14.13312021, in verbis:
Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes
requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipaldo domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS,que demonstre cumprirnento dos encargos

sociais instituídos por lei; V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIIì clo art. 7" daConstituição Federal.

Resta cleixar corrsignaclo que a contratada clemonstrou habilmente sua habilitação juríclica e regularidade
fiscal.

5. DA CARTA CONTRATO _ MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Aclministrativo em epígrafe,definindo cl as

obrigações das paftes, esta Secretariajunta aos autos a Carta Contrato-Minuta.

6. CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifÌca-se que os mesrnos estão cornpatíveis com a realidade do
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podendo a Adrninistração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios,

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, é decisão cliscricionária do

Gestor optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise da Auditoria Interna e Assessoria Jurídica cle

toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento.

Assim, submeto a presente justificativa a Autoridade Superior nos termos do ar1. 72, inc. VIII cla Lei n.

14.13312021

Amontacla(CE) em 16 de Junho de2025.

Magno S Barros
Agente

PRFFËITURÀ PäÅMSNTÀBA
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DESPACHO

À Procu radoria Municipalo

Senhor(a) Assessor(a)

Encaminhanros a V,Sa. autos do Processo de Dispensa No 04.06,0112025.01, cujo o objeto é
CON'I'R,4.TAÇAO DE EMPRESA trSPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA PREVDNTIVA E CORRETIVA EM
TODOS OS EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES ELÉTRICAS DE PROPRIEDADE DO
SAAE DD AMONTADA-CE para exame e emissão cle parecer sobre o processo nos tennos da lei
federal no 14.133/2021e suas alterações posteriores.

Amontada/CE, 16 de Junho de2025.

ALI-L
MARCOS A DOS SANTOS

Diretor do Serv Autônomo cle Agua e Esgoto

PRËFËITURÄ þË AMÕNTÅ,þA
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PROCIISSO LICITATORIO : 04.06 .01 12025.01

OBJETO: cONTRAr,LçÃO DE EMPRESA ESPECLALLZADA PARA PRESTAÇÃO Un
SERVIÇOS, DE MANUTENçÃO NIÉTRTC¿. PREVENTIVA E CORRETIVA EM
ToDos os DeuIpAMENTos E INSTAT,nçons rl,ÉrrucAs DE pRopRTEDADE Do
SAAE D[, AMONTADA.CE
TNTERBSSADO (S): SERVIÇO AU'|ONOMO Op ÁCUA E ESGOTO

1. BREVE RELATO

\¡eio a essa Procuradoria Jurídica para análise e parecer fundamentado, através de despacho da autoridade
conpetente, sobre a regularidade jurídico-formal da dispensa de licitação de baixo valor realizada corn
fulcro rro art. 75,I, e art. 72 da Lei 14.133/2021.

Constam dos autos, dentre outros, os seguintes documentos: tenno cle referência; cotações e mapa de
preços; autorização; despacho ao setor jurídico da autoridade competente, acompanhado da minuta do
contrato.
É o breve relatório,

2. FUNDAMENTAÇÃO

l.inalidade e abrangência do Parecer Jurídico

A presente rnanifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de
legaliclade, conforme estabelece o arligo 53, I e II, cla Lei no 14.133, de2021(Nova Lei de Licitações e

Contratos - NLLC.
Como se pocle observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se clá ern função do
exercício da competência da análise jurídica da futr¡ra contratação, não abrangendo, portanto, os demais
aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, nrercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em
relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação conl questões jurídicas, na forma do '
Enunciado BPC no 07, do Mant¡al de Boas Práticas Consultivas cla Advocacia-Geral da União
De fato, presu¡xe-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao'
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, :

tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base ern parântetros
técnicos objetivos, paraa melhor consecução do interesse priblico. O mesmo se pressupõe ern relação ao

exercício da competência cliscricionária pelo órgão assessorado, cujas clecisões devenl ser motivadas nos

arrtos,

De outro laclo, cabe esclarecer que não é papel clo órgão de assessorarnento jurídico exercer a auclitot'ia

cluanto à cornpetência cle cada agente público para a préttica cle atos aclministrativos, nem de atos já ,

praticados. lncumbe, isto sim, acada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu es

conrpetêucias,

Da dispensa em razio do baixo valor (art. 7511, duLei 14.133/2021)

No caso em tela, é importante salientar que a contratação será analisada à lr.rz da Lei 14, ova

Lei de Licitações e Contratos da Aclministrativos), que dispõe no art. 72 e 75, a

respectivamente a dispensa de licitação, in verbis:

PñHËHITURå 13Ë ÅMÕHTÀÐA
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Art. 72. O processo de contratação clireta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de

lioitação,,deverá ser instruído com os seguintes documentos:
¡\rt. 75. E dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 1 19,812,02 (cento
e dezenove mil, oitocentos e doze reais c clois centavos), no caso de

obras e serviços de engenharia ou cle serviços de manutenção de
eículos âutomotores;

II- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02
(Cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos), rlo caso

de outros serviços e compras;
Desta forma, uo caso em questão, mormente sob o prisma jurídico, entendemos ser possível proceder a

referida contratação direta nos termos do inc, I. art.75, da Nova lei de Licitações, assim expressos:

Art. 75. É clispensável a licitação:
l - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 119.812,02 (cento e dezenove tnil, oitocetrtos e

doze reais e dois centavos), no caso de obras e serviços cle engenharia ou de serviços de manutenção de

veícu los autornotores;

Assim, o clis¡lositivo legal prescreve que para contlação de uo caso de obras e serviços de engenltaria oit
cle serviços de manutenção de veículos automotores que envolvam valores inferiores a R$ 119.812,02
(cento e clezenove rnil oitoscentos e doze reais e dois centavos), podendo, desta fonna, ser procedida a

contratação direta por dispensa de licitação diante das novas normas licitatórias vigentes.

A contratação direta se submete a um procedimento administrativo, corìlo regra, olr seja, ausência de

licitação não equivale a contratação informal, realizada com quem a administração bem entender, sem

cautelas nem documentação. Ao contrário, a contratação direta exige um procedirnento prévio, em que a

observância cle etapas e formalidades é imprescindível.

Nesse nofte é que foi instaurado o presente processo adrninistrativo, onde resta evidenciado a necessiclade,

a rnotivação, fundamentação legal e assim como estar bem definido o objeto a ser contratado.

Do Rito rlo Processo de Contratação Direta

tjrna vez caracterizada a dispensa de licitação e/ou DISPENSA, a AcLninistração deverír atentar, aincla,

para as exigências dispostas.
A t,ei no 14.13312A27, ern seu art, 72, elencou o rito dos procedimentos de contratação direta, seja

dispensa ou DISPENSA, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

Aft. 72.O processo cle contratação direta, qlre compreende os casos cle inexigibilidade e de dispensa cle

licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
| - docume¡to cle fonnalizaçáo de demanda e, se for o caso, estudo téctrico preliminar, análise de riscos,

termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
Il - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.23

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

exigidos;

dos sitos
Lei;

lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

assunr ido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação c q

necessária;

PRËËH'TURÂ þHAMONTÀþA
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Yl - razão da escolha do contratado;
VII - justifìcativa de preço;
VIII - autorização da ar.rtoridacle competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contatação direta ou o extrato clecorente do contrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No caso em tela, não vislumbramos irregularidade no rito do procedimento de contratação direta, segundo
nosso ju ízo técnico-.j urídico.

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, ela deverá ser observada para efetuar a
contratação, nos tennos do art.91, $ 4o, da Lei 14.13312021. Cabe ao Administrador, pois, zelar pela
ef'etiva validade dessas certidões na ocasião da prorrogaçãolrepactuaçãolcontatação/aditamento.

Previsão de Recursos Orçamentários

Nos termos do art, 6o, XXIII, j, da Lei de Licitações, as cornpras, serviços e obras somente poderão ser
licitados quanclo houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes de obras ou servigos a serern executadas no exercício financeiro errì curso, salvo quando for
adotado o sistema cle registro de preços, em que a dotação orçamentária será indicada apenas no ato da
contratação.

Assim, e conforme o art. 150 da Lei 14.13312021, nenhuma contratação será feita sem a

caracterização adequacla de set¡ objeto e sem a indicação clos créditos orçamentários para pagamento das

parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do
¿rto e cle responsabilização de quem llre tiver dado causa
Por oportuno, tambérn é necessário atender, se for o caso, o disposto no art.l6 da Lei Complementar no

l0l/2001,

Minuta do Termo Contratual

Quanto à minuta do termo contratual, deve conter as cláusulas mínirnas necessárias para a sua

cornpreensão e eficácia, confonne cletermina o art.92 da Lei 14.13312021.

Por fìm, destacamos ainda que é obrigatória a clivulgação do ato que autoriza a contratação direta ou o
extrato clecorrente do contrato em sítio eletrônico oficial, conforme detennina o art. 72, paréryrafo único,
da Lei Fecleral no 14.I 3312021

oh,s'rtt't'utIt¡,\ () .:ttnt|)t'ìilt(nItt tltI tlis¡ttt.sItt tIa.\'ta purccct'.

CONCLUSAO

Ern face do exposto, uma yez obsen,ados o cumprinrcnto das observações supra exaradas por
órgão inleressado, é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo, utilizanclo-se a

contrato encaminhados, llos tennos do art. 53 da Lei n' 14.133/2021.
Por fim, vale ressaltar que a presente manifestação se consubstancia apenas em

opinativo, formado a parte de entendimento particular dessa Plocuracloria, restrito ao pecto dico-

do
do

ato

do illegal, Fica assinr, a decisão meritória acerca de necessidade da contralação, a

ordenador de despesas, no t¡so do seu Poder Discricionário,

PËËFËITtJRÅ ÞË ÁMÕNTÅ.NÁ
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Por opottuno, propõe-se o retorno dos autos ao órgão interessado, para conhecimento e prosseguimento
do feito, consoante apontamentos exarados nesta rnanifestação jurídica.

É o nosso parecer, À consideração superior.

Arnontada/CE, 16 de Junho de 2025.

J Costa
P do plo

l'l 40901
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TERMO DE AUToRlzt çÃ'o

o wlunrcÍPlo DE AMONTADA, Estado do cearët, pessoa jurídica de clireito público interno, com
Sede na Prefeitura Municipal, situada à Av. Gal, Alípio dos Santos no 1343 Centro, Amontada, Estado do
Ceará irrscrito no CNPJ/MF sob o no 06.582.449,0001-91, através do(s) Ordenadore(s) de Despesa(s) ao
fìllal identifìcados e subscritos, representando suas respectivas Secretarias, nos termos do inciso I, do Art.
75 da Lei 14.14412021 c/c Decreto Municipal: llA\2\24,AUTORIZAM a continuidade no procedimento
aclministrativo, objetivando a contratação via DISPENSA DE LICITAçÃO No. 04,06,01/2025.01 para
atendimento da despesa a seguir discriminada:

oBJEro: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EspEcrALtzADA PARA PRESTAÇÃo un
SERVIÇOS, DE MANUTtrNÇÃO ELÉTRICA PREVENTIVA E CORRETIVA EM
TODOS OS EQUIPAME,NTOS E INSTALAÇOES ELETRICAS DE PROPRIEDADE DO
SAAE DE AMONTADA-CE

PBSSOA JURIDICA: P2J EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ No 50,904.31310001-42;

VALORES OF'ERTADOS: R$ 52.800,00(Cinquenta e dois mil e oitocentos reais)

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRrAS: 1301 17 122 0100 2.073
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00;
FONTB DE RECURSOS: Recurso Próprio

Coln lrase no parecer jurídico dos dados expostos e da documentação apresentada, RATIFICAMOS a
sitrração cle DISPENSA DE LICITAçÃO, fundamentada no avt.75,I, cla Lei 14.133, c/c Dccrcto
Nlunicipal: ll4/2024

DOS CONTRATOS: Firmar contratos nos termos da Minuta de Contrato elaborada, convocando-se o
interessado para assinatura do contrato nos prazos fixados ern lei;

DA PUBLICAÇÃO: A contratação será registrada e publicada no Poftal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na situação de Inexigibilidade de Licitação, com amparo na legislação supracitada.
PLrblique-se no Portal Nacional de Contratações Púrblicas (PNCP),

AMONTADA(CE) em 16 de Junho de2025

MARCOS A SANTOS
Diretor do Serviço A cle Água e Esgoto
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[,xrRATo DE puBl,lcaÇÃo DD DISpENSA DE r,rcrr,LçÃo

Os (as) Ordenadores (as) de Despesas da(s) SERVIÇO AUTONOMO On ÁCUe E ESGOTO da
Prefeitura Municipal de Amontada-CE, fazem publicar o extrato resumido do processo de dispensa de
licitação a seguir:

OBJETO: CONTIìATAÇÃO DE EMPRESA ESPE CTALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS, DE MANUTENÇAO ELÉTRICA PREVENTIVA E CORRDTIVA
EM TODOS OS EQUIPAMENT'OS E INSTALAÇOES ELÉTRICAS DE
PROPRIEDADE DO SAAE DE AMONTADA-CE

CONTRATADO: P2J EMPREENDIMENI'OS LTDA, inscrita no CNPJ N" 50.904.31310001-42;

VALOR GLOBAL: R$ 52.800,00(Cinquenta e dois mil e oitocentos reais)

FUNDAMENTO LEGAL: art. 75,I, da Lei 14.133 c/c l)ecreto Municipal: ll4/2024

Amontada - Ce, 16 de Junho de2025.

MARCOS AUG DOS SANTOS
Diretor do Autônomo de Água e Esgoto
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